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Resumo: Em 27 de agosto de 1962, por meio da edição da Lei nº 4119, regulamentou-se a profissão 
de psicóloga e de psicólogo no Brasil, marco importante para a afirmação da psicologia enquanto 
saber constituído. A lei, no entanto, necessitava de um outro marco regulatório: tornava-se 
imperioso definir com quais redes institucionais a Psicologia seria efetiva e concretamente 
regulamentada. Assim, a partir da Lei nº 5.766, de 1971 (e regulamentada pelo Decreto nº 79.822, 
de 1977), o Conselho Federal de Psicologia (CFP) foi potencial e oficialmente criado. A primeira 
reunião plenária ocorreu no dia 20 de dezembro de 1973 e, a partir de então, inicia-se o direito 
(e o dever) de se construir resoluções para a promoção de limites éticos da prática profissional. 
Este artigo analisa a constitucionalidade, o aparato jurídico e os efeitos políticos das resoluções e, 
assim, sublinha o percurso de lutas que revela a importância (e também os desafios) para a 
prática regulatória da Psicologia brasileira.
Palavras-chave: Resoluções, Atos Normativos, Conselhos Profissionais, Psicologia, Disputas.

Resolutions of the Federal Council of Psychology: 
fundamentals of the regulation of the profession in Brazil

Abstract: On August 27, 1962, the enactment of Law No. 4119 regulated the psychologist 
profession in Brazil, an important milestone to affirm psychology as constituted knowledge. 
The law, however, needed another regulatory mark. Thus, Law No. 5,766 of 1971 (and regulated 
by Decree 79,822 in 1977) created the Federal Council of Psychology. Its first plenary meeting took 
place on December 20, 1973, beginning the right (and duty) to construct resolutions to promote 
the ethical limits of professional practice. This study analyzes the constitutionality, legal apparatus, 
and the political effects of these resolutions and, thus, underlines the path of struggles that shows 
the importance (and the challenges) for the regulatory practice of Brazilian psychology.
Keywords: Resolutions, Normative Acts, Professional Council, Psychology, Disputes.

Resoluciones del Consejo Federal de Psicología: 
bases para regular la profesión en Brasil

Resumen: Por la Ley 4119, del 27 de agosto de 1962, se reglamentó la profesión de psicólogo en 
Brasil, un hito importante para la afirmación de la psicología como conocimiento constituido. 
Sin embargo, la ley necesitaba otro marco regulatorio: se hizo necesario definir con qué redes 
institucionales se regularía de manera efectiva y concreta la Psicología. Así, con base en la 
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Ley 5766 de 1971 (reglamentada por el Decreto 79822/1977), se creó el Consejo Federal de 
Psicología. La primera reunión plenaria tuvo lugar el 20 de diciembre de 1973, desde entonces 
comenzaba el derecho (y el deber) de construir resoluciones para la promoción de los límites 
éticos de la práctica profesional. Este artículo analiza la constitucionalidad, el aparato legal y los 
efectos políticos de las resoluciones para subrayar el camino de lucha que revela la importancia 
(y también los desafíos) para la práctica regulatoria de la Psicología brasileña.
Palabras clave: Resoluciones, Actos Normativos, Asesoramiento Profesional, Psicología, Disputas.

Introdução
O Conselho Federal de Psicologia (CFP) se insti-

tui como órgão máximo de legitimação e legislação 
da profissão, sendo criado para orientar, disciplinar 
e fiscalizar o exercício da Psicologia no país. O início 
da regulamentação – em que pese o marco histórico 
da Lei n.  4.119 (Lei nº  4.119, 1962)– de fato se dá a 
partir do fim do ano de 1973, mais precisamente no 
dia 20 de dezembro, data da primeira reunião plená-
ria do CFP. A partir de então, assinam-se as primeiras 
resoluções, dando início à regulamentação da profis-
são no Brasil. A primeira delas, a Resolução n. 1/1974 
(Resolução nº  1, 1974), fixa as zonas de jurisdição e, 
assim, divide o país em sete grandes regiões das quais 
nascem os sete primeiros regionais, com área de atu-
ação em todo o país. Com sedes no Distrito Federal, 
Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro, 
São Paulo e Rio Grande do Sul, mas com seções em 
todas as outras unidades federativas, constituídas por 
estados e territórios.

A história da regulamentação da Psicologia no 
Brasil não é acompanhada pela totalidade das demais 
profissões. No processo histórico de regulação profis-
sional, temos 68 profissões com leis específicas e aná-
logas à nossa de 1962 (Ministério do Trabalho, 2024), 
mas apenas 32 delas possuem um Sistema Conselhos. 
Isso nos permite inferir que a regulamentação de fato 
não foi acompanhada pela maior parte das profissões 
que possuem leis de direito.

No ano de 2012, em que se comemorou 50 anos da 
lei de regulamentação, houve uma grande mobilização 
de psicólogas e psicólogos no sentido de registrar o per-
curso da profissão; bem como em 2023, marco dos 50 
anos do CFP, fato que se repete em 2024, cinquentená-
rio dos sete primeiros regionais. Através desses registros, 
foi (e é) possível observar que a profissão foi e continua 
sendo palco de grandes transformações (e de grandes 
disputas), principalmente em relação às discussões que 
refletem sobre o papel da Psicologia frente às demandas 
da população brasileira (Barros, Benicio, & Bicalho, 2019; 

Guareschi, Galeano, & Bicalho, 2020), especialmente 
a partir da promulgação de suas resoluções assina-
das por diferentes presidentes do CFP no seu primeiro 
cinquentenário, em que dezenove plenários assumiram 
a gestão administrativa e política da autarquia.

A transformação da psicologia para um campo 
de saber politizado e engajado pós-regulamentação 
ganha suas primeiras expressões a partir da década 
de 1970, acompanhando as mudanças na conjuntura 
política nacional e internacional (Yamamoto, 2007), 
sempre marcada pela contradição da profissão ter 
sido estabelecida inicialmente como prática exclusi-
vamente individualizada. A crítica trazida ao debate 
interno da psicologia dizia respeito a qual população se 
deveria atender, e a que projeto de sociedade serviria. 
Um estudo expressivo na época constata que apenas 
15% da população brasileira tinha acesso ao exercício 
da profissão e indaga: “os demais 85% não necessitam 
desse serviço?” (Yamamoto, 2007, p. 30). Vê-se, a par-
tir de então, um crescente questionamento à pouca 
participação da psicologia como área do saber na 
construção política de uma sociedade mais igualitária.

Nas décadas seguintes, cresce o envolvimento 
da categoria com as questões políticas, a ocupação 
e participação em sindicatos, a expansão do sistema 
conselhos, o protagonismo e envolvimento na luta 
antimanicomial e nos movimentos da saúde, a afirma-
ção da democracia e articulação com a América Latina, 
além da avaliação dos rumos da categoria a partir das 
primeiras pesquisas sobre a atuação profissional. 
Inicia-se, assim, uma maior articulação entre as práti-
cas produzidas pela Psicologia e as demandas sociais 
da população brasileira, com a qual a profissão estava 
sendo convocada a dialogar. O projeto inicial, de uma 
Psicologia intimista e privatista, vai se transformando 
em uma Psicologia do compromisso social. E as reso-
luções do CFP vão construindo o contorno institucio-
nal das transformações da profissão.

Nos anos 1980, durante o período de redemocra-
tização do país, o então Código de Ética Profissional,  
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publicado em 1987, “define as responsabilidades, 
direitos e deveres dos psicólogos de acordo com os prin-
cípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos” 
(Resolução CFP N.  002/1987, 1987). Logo em seguida, 
acontece o Congresso Unificado dos Psicólogos, em que 
se discutiria a concepção corporativista e eleições dire-
tas no CFP (CFP) por meio de chapas com programa 
definido (Bicalho Santos, Castagna, Sardinha, Becker, 
& Silva, 2018). Nesse sentido, a oficialização do pri-
meiro Código de Ética pós-ditadura e a reestruturação 
do Sistema Conselhos, criado durante o regime militar, 
refletem a democratização da relação entre a profis-
são e a população, ao garantir que os interesses e as 
demandas dessa estão sendo representados na atuação 
profissional. Nesse mesmo período, constata-se um 
crescimento da presença de psicólogas e psicólogos 
em políticas públicas, em especial nas de saúde e pos-
teriormente nas de assistência social e no sistema de 
justiça, fato que fez com que os profissionais se mobi-
lizassem diante de teorias e metodologias que não se 
adequavam às novas necessidades. Mas não somente 
as epistemologias vão se transformando, o processo 
democrático também.

Em 1994, o primeiro Congresso Nacional da 
Psicologia (CNP) ainda não era nomeado dessa forma, 
tendo sido divulgado como Congresso Nacional 
Constituinte da Psicologia. Sob o título “Processo 
Constituinte: Repensando a Psicologia”, inaugura 
um espaço em que cerca de 150 psicólogas e psicó-
logos dos diversos Conselhos Regionais no País deci-
dem fazer dele o primeiro CNP. Já o II CNP afirmava, 
em 1996, que o psicólogo vai mostrar a sua cara 
(Bicalho et al, 2018). Nossas resoluções também par-
ticiparam do processo de “repensar e mostrar a cara”, 
e se constituem como importantes instrumentos 
legais no testemunho das transformações.

Da institucionalização do 
poder de normatizar

Os conselhos profissionais no Brasil tiveram 
sua origem no primeiro governo de Getúlio Vargas 
(a partir de 1930), tendo como finalidades princi-
pais a normatização, a orientação, a fiscalização e a 
disciplinarização do exercício profissional de suas 
respectivas categorias. Considerando o momento 
histórico em que grande parte dos conselhos profis-
sionais foram criados (anterior à Constituição Federal 
de 1988), é possível notar, a partir da análise das leis 
que criaram alguns dos conselhos profissionais, que a 

atuação desses se daria a partir de uma delegação de 
competência do Estado.

No caso da Psicologia, devemos mencionar 
a Lei nº  4.119/62 (Lei nº  4.119, 1962), que dispôs 
sobre a regulamentação da profissão sem, contudo, 
fazer menção à criação de um conselho profissional 
específico. Com efeito, a criação do CFP se deu ape-
nas na década seguinte por meio da Lei nº  5.766/71 
(1971), que expressamente acometeu à autarquia a 
natureza jurídica de direito público dotado de auto-
nomia administrativa e financeira (art.  1º), com sua 
primeira reunião plenária ocorrendo precisamente 
11 anos após a lei de regulamentação.

Por seu turno, a Lei estabeleceu que a instalação e 
organização dos Conselhos se efetivaria com a atuação 
direta do então Ministério do Trabalho e Previdência 
Social (arts. 35 a 37, da Lei nº 5.766/71 [1971]), de modo a 
evidenciar a intrínseca relação entre o Estado (Executivo 
Federal) e o CFP. Este breve histórico é necessário na 
medida em que, para se discutir o poder regulamen-
tador da profissão pelo CFP – notadamente a emissão 
e o alcance de suas de resoluções – o entendimento 
acerca de sua natureza jurídica mostra-se imprescindível. 
Afinal, a relevante competência conferida pela Lei ao 
CFP deve ser compreendida e exercida de acordo com 
os preceitos e princípios da Constituição Federal de 
1988, cabendo destacar que muitas das disposições da 
Lei nº 5.766/71 (1971) demandam interpretação jurí-
dica que leve em consideração as diferenças dos siste-
mas constitucionais e legais da época da edição da Lei e 
o regime constitucional atual.

Da competência normativa do 
Conselho Federal de Psicologia

O CFP recebeu do Poder Legislativo a atribuição 
de exercer poderes normativos, por meio da sua lei 
criadora, nº  5.766/71 (1971). Essa legislação definiu, 
em seu artigo 1º, a missão da entidade como sendo a 
de “orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da pro-
fissão de Psicólogo e assegurar a rigorosa observância 
dos princípios éticos e disciplinares da categoria” Entre 
as responsabilidades legais do CFP, listadas no artigo 6º 
da mesma lei, estão: “orientar, disciplinar e fiscalizar a 
prática da profissão de Psicólogo” (artigo 6º, “b”); “emitir 
resoluções necessárias para o cumprimento das leis 
em vigor e aquelas que possam modificar as atribui-
ções e competências dos profissionais de Psicologia” 
(artigo 6º, “c”); e “desenvolver e aprovar o Código de 
Ética Profissional dos Psicólogos” (artigo 6º, “e”).



4

Psicologia: Ciência e Profissão 2024 v44nspe1, e287298, 1-11.  

O Decreto nº 79.822/77 (1977) estabeleceu dire-
trizes para a aplicação da Lei nº  5.766/71 (1971) e, 
em seu artigo 6º, ressalta a competência do CFP na 
regulamentação das atividades dos psicólogos. Cabe 
destacar que o fato das normas citadas não terem 
especificado os limites do poder regulamentador dos 
conselhos não significa qualquer restrição dos pode-
res normativos concedidos. Importa mencionar que a 
formatação da maioria das leis criadoras dos demais 
conselhos profissionais reforça a decisão do legislador 
de reconhecer a legitimidade da regulamentação pro-
movida pelo conselho profissional.

Nas palavras do professor Daniel Sarmento (2021), 
ao analisar especificamente o poder normativo do CFP 
para a edição de Resoluções que vedam a patologi-
zação de pessoas por conta de sua orientação sexual, 
expressão ou identidade de gênero:

Foi, aliás, no exercício legítimo de seu poder 
normativo que o CFP editou a Resolução 
nº 10/05, que instituiu o Código de Ética Profis-
sional do Psicólogo. E, dentre as normas cons-
tantes do referido código, figuram a proibição de 
discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão, bem como da indução de preconceitos 
por meio da prática profissional. Confira-se:
“Art. 2º – Ao psicólogo é vedado:
a) Praticar ou ser conivente com quaisquer atos 
que caracterizem negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade ou opressão;
b) Induzir a convicções políticas, filosóficas, 
morais, ideológicas, religiosas, de orientação 
sexual ou a qualquer tipo de preconceito, quando 
do exercício de suas funções profissionais;”
Ora, posturas discriminatórias e preconceitu-
osas são, por definição, incompatíveis com os 
parâmetros éticos e científicos da psicologia. 
O papel desempenhado pelo psicólogo na socie-
dade e o prestígio decorrente de sua qualifica-
ção acadêmica e profissional não podem ser 
apequenados por práticas que alimentem pre-
conceitos e estigmas, as quais são francamente 
contrárias à ética profissional. As normas que o 
CFP edita, com objetivo de coibir práticas dessa 
natureza, têm, portanto, claro viés deontológico, 
encontrando-se, assim, dentro da esfera de 
atuação normativa legítima da instituição, 
nos termos dos arts.  1º e 6º da Lei nº  5.766/71 
(Sarmento, 2021, pp. 274-275).

Ocorre que, a despeito da previsão expressa 
constante no art. 6º da Lei nº 5.766/71 (1971), diversas 
resoluções expedidas pelo CFP têm sido questio-
nadas nos âmbitos legislativo e judiciário. Entre os 
fundamentos utilizados nas impugnações, pode-se 
destacar: (i) a ausência de competência normativa 
do CFP; (ii) a normatização de matérias estranhas à 
competência do CFP; e (iii) a extrapolação dos limites 
regulamentadores do CFP.

Verifica-se, portanto, que a discussão acerca 
da competência normativa do conselho passa pelos 
âmbitos político e jurídico, que serão analisados 
nos tópicos seguintes. Importante mencionar que 
“matérias estranhas à competência do CFP” são argu-
mentos utilizados sempre que as resoluções são uti-
lizadas para fins de afirmação de uma profissão de 
defende e promove direitos humanos, a despeito do 
atual código de ética (resolução CFP 10/2005 [2005]) 
basear seus princípios fundamentais na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (Bicalho, Cassal, 
Magalhães, & Geraldini, 2009).

Da questão constitucional
O tema em questão possui estatura constitucional, 

tendo em vista que o art. 5º, inciso XIII, da Constituição 
Federal estabelece “ser livre o exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer” (Brasil, 1988/1990), 
reforçando, ao menos em uma primeira leitura, 
o princípio da reserva legal para a definição de crité-
rios e restrições para o pleno exercício profissional. 
Nesse sentido, considerando que a lei nº  5.766/71 
(1971) traz expressamente a competência regulamen-
tadora do CFP, restaria atendido o requisito da reserva 
legal previsto no art.  5º, inciso XIII, da Constituição 
Federal de 1988. Isso porque a referida lei foi recepcio-
nada pelo sistema constitucional vigente, não havendo 
qualquer impugnação ou declaração de inconstitucio-
nalidade. Por outro lado, remanesce a dúvida quanto 
à necessidade ou não da explicitação e detalhamento, 
na respectiva lei de criação, dos limites do poder regu-
lamentador exercido pelo CFP.

De um lado, existem doutrinadores que defen-
dem a impossibilidade de os conselhos profissio-
nais restringirem o exercício profissional a partir da 
edição de resoluções administrativas sem previsão 
legal específica no mesmo sentido (Sarlet, 2016). 
Por seu turno, há autores que defendem a possi-
bilidade de o órgão regulamentador expedir atos 
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normativos complementares por meio de seu poder 
regulamentar, sem a exigência, portanto, que a lei “. . . 
traga em seu bojo todos os elementos e particularida-
des para sua aplicação” (Tavares, 2018, p. 535).

Assim, aparentemente temos uma situação que 
pode ser analisada sob a perspectiva da ponderação 
de princípios constitucionais (recepção, legalidade, 
proporcionalidade, juridicidade), bem como sob a 
incidência do que a doutrina denomina de “força nor-
mativa da Constituição” (Barroso, 2009, p.  50). Para 
essa parcela da doutrina, entende-se plenamente pos-
sível a aplicação direta dos comandos da Constituição 
de maneira independente de qualquer mediação con-
cretizadora da lei, razão pela qual parece “. . . evidente 
a possibilidade de edição de atos normativos que 
pautem essa mesma aplicação, seja para explicitar 
o sentido de norma constitucional, seja para definir 
os procedimentos tendentes à viabilização da sua 
incidência” (Sarmento, 2021, p. 278).

A aplicação da técnica de ponderação de princí-
pios suscita controvérsias e parte, necessariamente, 
da escolha do intérprete de vetores/valores que ele 
entende como preponderantes para a conclusão 
de sua interpretação em relação ao caso concreto. 
Além disso, insta salientar que a intensa atuação 
dos conselhos profissionais em diversos temas (que, 
por vezes e sob o argumento da regulamentação do 
exercício profissional de suas respectivas categorias) 
impactam a percepção e execução de políticas públi-
cas pelo Estado e pela sociedade em geral, fazendo com 
que seus atos normativos passem por questionamen-
tos e escrutínios de grupos organizados da sociedade.

Se por um lado a intensa participação de gru-
pos organizados possa indicar o grau de maturidade 
do sistema democrático atual, por outro ela possi-
bilita a leitura da existência de uma tendência de se 
recorrer ao Poder Judiciário para inquinar como ile-
gais ou inconstitucionais resoluções de conselhos 
profissionais que, no exercício de sua competência 
normativa, regulem as atividades profissionais de 
suas respectivas categorias.

No âmbito do CFP, faz-se necessário citar a edi-
ção da Resolução CFP nº 001/99 (1999), “que estabe-
lece normas de atuação para os psicólogos em relação 
à questão da orientação sexual”, a qual completa 25 
anos de sua edição nesse mesmo ano em que o CFP 
completa seu cinquentenário. A resolução – a mais 
atacada nos âmbitos legislativo e judiciário entre 
as 1.103 assinadas por presidentes que compuseram 

19 plenários – continua a motivar diversos debates 
acadêmicos, proposições legislativas e discussões 
judiciais, tanto em relação ao seu conteúdo (a proi-
bição da atuação de psicólogas e psicólogos tenden-
tes à conversão ou reorientação sexual, a comumente 
denominada “cura gay”), como em relação ao aspecto 
jurídico-formal, especialmente quanto à sua constitu-
cionalidade e à possível extrapolação do poder regu-
lamentador do CFP (Cassal, Bello, & Bicalho, 2019; 
Bicalho, 2022).  Também é importante destacar que 
a complexidade do tema pode ser comprovada a partir 
da análise dos diversos processos levados a julgamento 
pelo Supremo Tribunal Federal acerca da matéria: ADI 
3481 (“STF veda limitação”, 2021), ADI 7426 (“Norma 
que proíbe”, 2023), ADI 7462 (“STF recebe mais”, 2023), 
e RCL 31818/DF (2020), evidenciando a pertinência 
político-jurídico-constitucional do tema (Cavalcanti, 
Bicalho, & Sposito, 2019).

Nessa perspectiva, resta pertinente afirmar que 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal vem 
se consolidando no sentido de reconhecer o poder 
normativo dos conselhos profissionais, consoante 
ao que se observa no seguinte trecho da ementa do 
recente acórdão prolatado no julgamento da ADI 
3428, de relatoria do Ministro Luiz Fux:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
ARTIGOS 4º E 5º DA LEI FEDERAL 9.696/1998. 
CRIAÇÃO DO CONSELHO FEDERAL E DOS CON-
SELHOS REGIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA E 
DISCIPLINA DA ELEIÇÃO DE SEUS MEMBROS 
EFETIVOS E SUPLENTES. LEI DE INICIATIVA 
PARLAMENTAR. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL. OS CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL POSSUEM NATUREZA JURÍDICA 
DE AUTARQUIA FEDERAL, DE FORMA QUE 
SOMENTE PODEM SER CRIADOS POR LEI DE 
INICIATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
(ARTIGO 61, § 1º, II, A, DA CONSTITUIÇÃO FEDE-
RAL). MODULAÇÃO DOS EFEITOS TEMPORAIS DA 
NULIDADE (ARTIGO 27 DA LEI 9.868/1999). AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CONHE-
CIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO.
1. Os conselhos de fiscalização profissional 
limitam e disciplinam a liberdade profissional, 
ao habilitar os profissionais ao desempenho 
de determinadas profissões, fiscalizar sua 
atuação e lhes aplicar sanções, o que ocorre 
tanto por meio de ato administrativo negocial, 
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quanto normativo ou punitivo (artigos 5º, XIII, 
e 21, XXIV, da Constituição Federal).
(“STF veda limitação”, 2021).

Se por um lado temos a reafirmação do poder 
normativo dos conselhos profissionais, a avaliação 
quanto à extrapolação ou não de tal poder apenas 
pode se dar na análise de casos concretos. Em outras 
palavras, ainda que o poder normativo seja majo-
ritariamente aceito pela doutrina e jurisprudência 
(adequação formal do ato normativo), as resoluções 
expedidas não devem ultrapassar os limites de com-
petência dos conselhos profissionais (aspecto mate-
rial do ato normativo).

A importância de tal análise se justifica pois, em 
matéria jurídico-constitucional, deve-se levar em con-
sideração as diferenças entre legalidade e juridicidade, 
além de se respeitar a autonomia técnico-política dos 
conselhos profissionais na regulamentação das ativi-
dades de suas respectivas categorias, conforme abor-
dado no tópico seguinte.

Da legalidade, da juridicidade e do 
necessário respeito à autonomia 

técnico-política do CFP em 
matéria regulamentadora

Outro tema que merece destaque diz respeito à 
suposta insuficiência dos conceitos de direito admi-
nistrativo historicamente aplicados, especialmente 
ao se analisar a dificuldade de interpretação e ava-
liação dos limites da competência regulamentadora 
dos conselhos profissionais. Muito além do aspecto 
formal dos atos normativos, é o conteúdo de tais atos 
que passam, na maior parte das vezes, por questiona-
mentos e impugnações judiciais (Reishoffer & Bicalho, 
2017; Cavalcanti, Carvalho, & Bicalho, 2018; Cassal, 
Bello, & Bicalho, 2019; Bicalho, 2022).

Retoma-se aqui a ideia de que a dinamicidade 
das atividades dos conselhos profissionais sugere, 
ao menos em uma análise superficial, que a utilização 
exclusiva dos estritos termos da Lei nº 5.766/71 (1971), 
editada muito antes da Constituição Federal de 1988, 
para a elaboração de resoluções não é mais suficiente 
“para orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da 
profissão de Psicólogo” (Lei nº 5.766/71, 1971, art.  6º, 
alínea “b”). O reconhecimento de que a legalidade estrita 

1 Nessa linha, confira-se o art. 22 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) (Lei nº 13.655, 2018), mais bem discutido 
no decorrer do artigo.

não atende em grande medida a necessidade de nor-
matização dos agentes legitimados da Administração – 
aqui incluídos os conselhos profissionais – possibilitou 
que a doutrina desenvolvesse, já há bastante tempo, 
o conceito de juridicidade, a fim de contribuir para 
o entendimento (ou ao menos reconhecimento) de 
superação da insuficiência na aplicação do princípio 
da legalidade aos atos da Administração.

O ordenamento jurídico exige que as decisões dos 
órgãos administrativos e judiciais tragam a análise das 
implicações práticas de suas decisões1 na fundamenta-
ção de seus atos, visando desestimular atos decisórios 
desvinculados de critérios racionais e impregnados 
em visões estritamente legalistas, desprovidos de 
razoabilidade. A avaliação do ato da Administração 
passa, então, pela aderência de seus termos ao ordena-
mento jurídico (e não apenas pela legalidade estrita). 
Daí exsurge a ideia de juridicidade, que longe de se tratar 
de discussão recente, encontra espaço em nossa dou-
trina há muitas décadas (Tácito, 1978), tendo ganhado 
maior atenção nos últimos tempos, como bem destaca 
Alexandre Santos de Aragão (2012):

Princípio que vem se afirmando na doutrina e na 
jurisprudência mais modernas como uma nova 
acepção (não uma superação) do princípio da 
legalidade, a juridicidade costuma ser referida 
como a submissão dos atos estatais a um padrão 
amplo e englobante de legalidade, cujos critérios 
não seriam apenas a lei estrita, mas, também, 
os princípios gerais do Direito e, sobretudo, 
os princípios, objetivos e valores constitucionais. 
É a visão de que a Administração Pública não 
deve obediência apenas à lei, mas ao Direito 
como um todo (pp. 57-58).

Outro aspecto a ser considerado é a necessária 
ponderação entre os requisitos formais do ato nor-
mativo (orientados pelo Direito) e o conteúdo ela-
borado pelos conselhos profissionais em seu campo 
de atuação. É a deontologia própria das profissões 
que deve ser preservada e orientada pelos conselhos 
profissionais e, nessa medida (por regra), ela não deve 
submissão a outras áreas do conhecimento. Admitir 
o contrário abre margem para que a autonomia dos 
conselhos profissionais, entes autorreguladores de 
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suas respectivas categorias, seja mitigada ou até 
mesmo desconsiderada.

De outra banda, o sistema constitucional vigente 
não admite direitos absolutos, tampouco concebe 
que qualquer ato da Administração (inclusive os atos 
normativos) indene ao controle jurisdicional nos ter-
mos do art.  5º, inciso XXXV, da Constituição Federal. 
Portanto, aqui reside o principal ponto de atenção na 
elaboração dos atos regulamentadores do CFP. Se por 
um lado a ética e a autonomia dos conselhos devem ser 
preservadas, por outro não se pode admitir que os atos 
regulamentadores desbordem dos limites (nem sempre 
bem definidos) da atuação profissional dos indivíduos.

No âmbito do Sistema Conselhos de Psicologia, 
o processo de elaboração de resoluções inclui o amplo 
debate técnico/político e a análise jurídica, sendo essa 
orientada no sentido de se minimizar eventuais ques-
tionamentos judiciais. Entretanto, tendo em vista a 
amplitude das matérias regulamentadas, a tarefa de 
compatibilizar a adequação do conteúdo e da forma ao 
ordenamento jurídico se mostra, por vezes, dificultosa.

Destaca-se, por exemplo, que resoluções que pre-
vejam vedações a certas condutas não devem avançar 
sobre a esfera íntima do profissional enquanto 
indivíduo, a exemplo da dimensão do pensar, 
da consciência e da expressão de opinião, as quais 
gozam de proteção reforçada pelo ordenamento jurí-
dico nacional e internacional. Daí decorrem algu-
mas consequências, a saber: (i) eventuais vedações 
à atuação profissional não devem se dirigir à esfera 
da consciência ou do pensar das(os) profissionais; 
e (ii) ao mesmo tempo, é preciso ter em consideração 
que, à luz dos parâmetros consolidados sobre o tema, 
não se pode impor restrições prévias ao exercício da 
liberdade de expressão, reservando o direito de res-
ponsabilização posterior por eventuais danos dele 
decorrentes. Em outras palavras, a proibição prévia a 
qualquer manifestação ideológica constitui situação 
excepcional, a qual deve ser tratada politicamente em 
sua dimensão de excepcionalidade.

Ou seja, as resoluções do CFP têm de serem res-
tritas à prática profissional (e nunca às demais ati-
vidades dos indivíduos) e, ainda devem se ater aos 
limites já indicados pela Constituição Federal, pelas 
leis esparsas e, especialmente, pela jurisprudência 
consagrada no Supremo Tribunal Federal. Adverte-se 
que a elaboração de atos normativos em desacordo 
com tais preceitos pode, de forma imediata, fragilizar 
o debate das importantes matérias reguladas pelo 

CFP e, de forma mediata, pôr em xeque a própria 
competência regulamentadora da autarquia que, 
a despeito de ser reconhecida pelo STF, ainda enfrenta 
resistência de diversos setores da sociedade.

Assim, o tema em debate não deve ser anali-
sado de forma binária, tampouco partindo de uma 
premissa que eleja o elemento jurídico como o mais 
importante na expedição de resoluções. Reafirma-se 
que a complexidade dos temas tratados, aliada à res-
ponsabilidade político-institucional do CFP, exige que 
os processos de elaboração de resoluções se ampa-
rem em evidências técnicas e políticas e também que 
se harmonizem com os preceitos do ordenamento 
jurídico. Eis um grande desafio.

Da integridade das decisões veiculadas 
pelas resoluções e da necessidade de 

manutenção da higidez das resoluções
No âmbito do CFP, há o reconhecimento da 

importância das matérias reguladas pelas resoluções 
e a imprescindibilidade do aprimoramento contínuo 
de seus processos de elaboração. O dinamismo da 
sociedade, das tecnologias e das realidades impos-
tas às psicólogas e aos psicólogos exigem que os atos 
regulamentadores da profissão observem todas essas 
variáveis e condições, sem desbordar dos limites 
impostos pelo ordenamento jurídico.

A elaboração de resoluções com a adoção das 
providências indicadas no presente artigo robustece a 
atuação do CFP e prestigia a credibilidade institucio-
nal da autarquia. Entende-se que as matérias elegidas 
para serem regulamentadas muitas vezes suscitam 
intensos debates e até certa resistência de alguns seto-
res da sociedade. Nessa linha, deve o ente regulamen-
tador avaliar com extrema cautela e tecnicidade os 
temas a serem regulamentados – sem abdicar do evi-
dente conteúdo técnico-político – de modo a demar-
car que o foro adequado para a discussão ética da 
atuação profissional das psicólogas e psicólogos deve 
ser o Sistema Conselhos de Psicologia, e não outros 
atores administrativos ou judiciais.

Assim, o amadurecimento institucional e o apri-
moramento dos processos de elaboração de resolu-
ções passam necessariamente pela compreensão das 
dimensões técnica, política e jurídica, de modo que 
o presente artigo pretende contribuir para o debate 
institucional a fim de se buscar que as resoluções do 
CFP sejam compreendidas, respeitadas e executadas.
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Considerações finais
Em que pesem os cuidados institucionais, reso-

luções são questionadas. Como exemplo a já men-
cionada Resolução nº  001/99 (1999), a resolução-so-
brevivente e que mais sofreu ataques na história da 
Psicologia do Brasil, tanto legislativa quanto judi-
cialmente (Cassal, Bello, & Bicalho, 2019; Bicalho, 2022). 
Ou a Resolução n.  009/2010 (Resolução CFP Nº 
009/2010, 2010), suspensa pelo Poder Judiciário, a qual 
regulamentava o exercício profissional da Psicologia 
no sistema prisional e estabelecia os princípios a 
serem seguidos por psicólogas e psicólogos, com base 
na Lei n°  10.792/2003 (Reishoffer & Bicalho, 2017). 
E a 1/2018 (2018), questionada por uma Ação Civil 
Pública pelo Ministério Público Federal de Goiás 
(MPFGO) dias depois de sua publicação, com vistas 
a suspender a normativa sob a principal alegação de 
cerceamento ao exercício profissional que, em tese, 
extrapolaria as competências de um conselho de 
classe. A manifestação inicial do CFP se deteve no 
formalismo jurídico para afirmar que uma Ação Civil 
Pública não seria o instrumento adequado para esse 
tipo de pedido, argumentação que foi acatada pelo 
juiz federal (Cavalcanti, Carvalho, & Bicalho, 2018). 
Nesse último caso, não houve discussão de mérito e, 
até os dias atuais, novos questionamentos oficiais não 
chegaram ao CFP. Na atualidade em que esse artigo 
é finalizado, existe o questionamento à Resolução 
nº  07/2023 (2023) – que estabelece normas para o 
exercício profissional em relação ao caráter laico 
da prática psicológica – no Supremo Tribunal Federal, 
por uma ação direta de inconstitucionalidade movida 
por um partido político em conjunto com uma asso-
ciação sem fins lucrativos. Em tempos de acirramento 
dos tentáculos do capitalismo, urge analisarmos 
o alcance, nesse caso em específico, da noção de lucro. 
Mas isso é assunto para um outro artigo.

Para além dos caminhos legislativos e judiciais, 
interessa-nos aqui também as disputas discursivas – 
iminentemente políticas – que estão sendo expostas. 
São diversas forças que se apresentam no emara-
nhado das práticas de construção, assinatura e publi-
cação das resoluções do CFP. As ações contra elas 
se mostram como uma busca por legitimação de 
disputas no exterior (e também no interior) da pro-
fissão. Há uma lógica que pode ser percebida nos 

2 Recuperado de: https://www2.cfp.org.br/infografico/quantos-somos/

processos de questionamento das resoluções, a qual 
articula a construção de determinadas verdades e a 
produção e proliferação de discursos que se valem 
de perspectivas reducionistas e punitivistas que acio-
nam o Direito, capaz de legislar e de julgar. Também 
é capaz de interferir nas resoluções e na autono-
mia das profissões regulamentadas. Como afirmam 
Cidade e Bicalho (2017):

Quando, em um Estado democrático de Direito, 
o direito é tido como o campo responsável pela 
produção de saberes, práticas, regulações e servi-
ços relacionados à produção e efetivação de leis, 
ele se materializa efetivamente em instituições 
cuja historiografia milenar produz efeitos inten-
sivos e extensivos de afirmação de verdades e de 
produção de subjetividades em múltiplas dimen-
sões de nossa realidade. É o direito que é tido 
como elemento regulador máximo dos aspectos 
da democracia de um Estado Democrático de 
Direito. Uma instituição tão múltipla e enraizada, 
de tamanha força e importância, precisa se haver 
com as questões de seu próprio tempo, que é o 
nosso tempo, das pessoas que vivem, circulam, 
encontram-se, que buscam o direito como via 
resolutiva de conflitos, de garantia de direitos; 
pessoas que efetivam reivindicações e solu-
ções próprias, produzindo efeitos de disputas 
e recriações do próprio direito (p. 196).

A afirmação da profissão enquanto responsável 
e agente da transformação social se mostra cada 
vez mais presente, tanto no exercício profissional 
quanto na produção de referências para um projeto 
ético-político de profissão. Chegamos ao cinquen-
tenário do CFP com o legado e as heranças deixadas 
por profissionais que lutaram (e lutam) por uma outra 
Psicologia, além de com um quantitativo de mais de 
meio milhão de psicólogas e psicólogos no Brasil2. 
São tempos de (re)afirmar que narrativas e projetos de 
Psicologia devem ser disputados, e, como concretude, 
a disputa pelas resoluções. Tamanha a sua importân-
cia na construção política da profissão, ganham neste 
número especial um artigo específico, para assim 
evidenciar que a história da construção democrática 
do CFP é marcada também pelos efetivos limites éti-
cos produzidos em cada ato normativo da autarquia.
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